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Brasília-DF, 11 de dezembro de 2OO7.

Plantão Nacional: Walter, Luizão e Moura.
Presentes em Brasília: Léia de Souza, Rolando, Marcos Botêlho e Cosmo.
II Congresso Brasileiro da ABRAHUE - SP: Luiz Antônio, Janine e Maria Ângela, Paulo Henrique
90 CONSINTUFRJ: Almiram e Miguel.
Presente AG SIND. IFES/BHI Graça Freire.
Presente em Brasília desde O9lt2l2OO7: Rosane Barcelos Souza - CIRH/CNS (Comissão
Intersertorial de Recursos Humanos).

O Plantão da DN comunica às Entidades de Base que, nesta 5a. Feira (L3/72), o expediente da
FASUBRA, encerrar-se-á às 12h00 em virtude da Confraternização Direção/Funcionários, retornando as
atividades normais na 6a. Feira (L4/L2), às 8h00.

Data: 1O de dezembro de 2OO7
Local: Auditório do Conselho Nacionat de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, bloco G, 10 andar,
sala 114-B em Brasília - DF.
Início: 09h30 - Término: 18h00

PaÉicipação pela FASUBRA: Rosane Barcelos Souza (Comissão Intersetorial de Recursos Humanos -
crRH)

Pauta:
01: Informes
02: Emissão de 3 pareceres dos cursos de Medicina sob ação judicial e de 6 com o prazo vencido.
03: Planejamento e estrutura de funcionamento da CIRH para 2008.
04: Encaminhamento e encerramento.

01 - Inforúesl

a) No dia O3/dez/2AO7, foi realizado um Encontro Macro Regional da região metropolitana de Belo
Horizonte, onde foi apresentada a portaria de no. 1996 que esta relacionada aos cursos de
formação e educação do nível médio.

Este plano de educação permanente já teve o repasse de recurso do Governo no valor de R$85
milhões para 27 estados que realizaram estas oficinas estaduais e que mapearam todas as
ações das comissões de ensino e de serviço, com exceção de Brasília;

b) Na última quarta-feira, dia O5/dez/2007 foi realizada a 3a Reunião de Residência
Multiprofissional e ficou agendada a realização de um seminário para abril de 2008.

c) A Comissão de Residência Médica multiprofissional de saúde realizou algumas plenárias durante
este ano, e o centro do debate fo! o processo de análise para o credenciamento provisório. Está
previsto para o inicio de 2008 um amplo cadastramento profissional. Para facilitar este
levantamento é necessário saber quais são as áreas de residência médica que o SUS necessita
e qual é o percentual orçamentário com base nas necessidades do SUS?

d) Informe do Pró Saúde: a portaria de no. 3019 - 26/novl2OO7 que, amplia o Projeto do Edital de
Seleção, será publicada ainda este mês no DOU;

e) Crise na saúde do Nordeste: A procura pelo credenciamento de médicos na rede do SUS eçtá
cada vez menos procurada pelos profissionais da saúde principalmente nas especialidades de
cirurgia cardiovascular e anestesiologia, ocasionando uma grande crise e prejudicando o
atendimento prestado a população que depende do SUS.
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02 - Emissão de 3 oareceres dos cursos de Medicina sob ação judicial e de 6 oareceres com orazo
vencido:

Iniciamos a atividade com a análise da Resolução CNS no 350/2005 e os pontos da avaliação.

A CIRH analisou os processos dos cursos de Medicina sob ação judicial e com os cursos de prazo
vencido de psicologia, odontologia e medicina, as solicitações seriam para autorização de abertura de
cursos e de aumento das vagas para curso reconhecido. Em relação aos 09 projetos analisados, 07
foram de pareceres desfavoráveis e 02 favoráveis com exigências. Em sua maioria os cursos
contemplam as exigências do MEC, porém não se enquadram nas exigências do Ministério da Saúde de
acordo com necessidades do SUS e a Resolução CNS no 350/2005.

03 - Planejamento e estrutura de funcionamento da CIRH para 2008:

a) Buscar a possibilidade de incluir o curso de enfermagem no processo de avaliação da CIRH;

b) Pautar questões necessárias para o CNS sobre a regulamentação do trabalho e criação de novas
profissões;

c) Iniciar a discussão sobre a Política Internacional;
d) A periodicidade das reuniões da CIRH devem serem realizadas mensalmente, através de agenda

pré-definida por esta comissão;
e) Criar um grupo de trabalho para estabelecer a metodologia e apresentar a resolução do CNS de

no 350/2005 para a CIRH;
0 Iniciar o debate sobre o modelo de carreira que serve para o SUS;
g) Implantar as comissões de gestâo de trabalho;
h) Iniciar a gestão de trabalho no campo das Fundações com parecer técnico e suas

conseqüências;
i) Iniciar urgente o debate do PAC destacando os pontos específicos sobre a Saúde;j) Apresentar a prestação de contas financeiras e política na primeira reunião de 2008 da CIRH;
k) Através de material didático a ser distribuído qual é o real papel da CIRH;
l) Reposição da força de trabalho nos Estados e Municípios;
m) Elaborar uma política de participação da força de trabalho nos lugares longínquos e de difícil

acesso;
n) Ampliar a CIRH como a metodologia de Gestão do Trabalho na Educação e na Saúde.

04 - Encaminhamento e encerramentol

a) A realização da próxima reunião da CIRH será em fevereiro próximo da reunião do CNS

b) Buscar parcerias para a realização de um Seminário t,lacional em 2008 sobre Gestão de Trabalho
com as duas principais Estruturas Trabalho e Educação;

c) Solicitar que o GT Gestão da ABRASCO faça uma apresentação na próxima reunião da CIRH, já que

Seu foco de debate é sobre formação no Trabalho e na Educação.
Não havendo nada mais para se encaminhar, os trabalhos foram encerrados, cumprindo a pauta
proposta.

Local e data: São Paulo - SP, 26, 27 , e 28 de novembro de 2007.

Presentes pela DN-FASUBRA: João Paulo, Rolando e Walter,
(blog Luiz Nassif)

No seminário, todos os especialistas em Previdência Social, organizados pelo CESIT, do Instituto de
Economia da Unicamp, apresentaram um levantamento minucioso sobre a maneira como são
manipuladas as informações do orçamento para criar a idéia de déficit da Previdência Social. Não há
uma separação correta entre os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. O da Seguridade Social
deveria incluir todas as receitas e despesas específicas. Mas isso não ocorre.

No Balanço Geral da União, consta como receita do Orçamento Fiscal parcela grande de recursos
oriundos de contribuições sociais, além dos resultados das DRUs (Desvinculação das Receitps
Orçamentárias), que dá ao governo direito de tirar recursos carimbados de outros setores.

O governo tem o direito de retirar recursos através da DRU. Só que esse dinheiro, que sai, não é
computado como receita da Seguridade, inflando artificialmente o déficit do setor.
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Se há sonegação, o rombo é tratado como déficit da Previdência. Quando o INSS consegue recuperar a
dívida ativa, tanto a dívida quanto parte das receitas de juros, multas e correção monetária constam
como receitas do Orçamento Fiscal.

Pela Constituição Federal, Previdência e Seguridade Social devem constituir um único orçamento. No
entanto, parcelas da CPMF, relativas ao fundo da pobreza, e taxas por serviços e ações do Ministério
da Saúde entram como se fosse Orçamento Fiscal. E as despesas, como se fosse do Orçamento da
Seguridade. No Orçamento Fiscal, são tratadas como "transferência" para a Seguridade. E a devolução
desses recursos é tratada como déficit na Seguridade.

Outro item é o Fundo de Saúde Militar. O que é arrecadado dos militares entra no Orçamento Fiscal. As
despesas com o Fundo, na conta da Seguridade. E nem despesa do sistema é.

Fatia das Receitas:
Entre 1998 e 2006, a carga tributária avançou 4,3 pontos percentuais do PIB. A União ficou com 2/3
desse aumento. As receitas das contribuições sociais cresceram relativamente mais que o dobro do
aumento verificado na carga tributária total. Como o aumento da carga foi decorrência da necessidade
de aumentar o superávit primário, o correto teria sido aumentar a receita do Orçamento Fiscal,
responsável pelos encargos da dívida e outras despesas financeiras. Os especialistas no seminário não
minimizam o aumento de despesas da Seguridade, saúde, assistência social e o impacto dos aumentos
do salário mínimo. Apenas alertam para a manipulação de dados que cria um déficit artificial.

Colocando todos os itens de receita e despesa nos lugares corretos, os especialistas no seminário
chegam a uma receita total da Seguridade Social de R$ 306,3 bilhões, contra despesas de R$ 254,3
bilhões. A íntegra desse e de outros trabalhos pode ser baixada do site:
http: //www.eco. un ica m p. brlCesitlsemina rio. html

A Direção Nacional da Central Única dos Trabalhadores, instância constituída pela sua Executiva
Nacional e por representantes das Estaduais da Central, das Confederações e Federações Nacionais
orgânicas e filiadas, reunida na cidade de Brasília nos dias 06 e 07 de dezembro de 2007, aprovou a
seguinte resolução sobre o balanço de2007, a conjuntura atual e os desafios para 2008:

2OO7= um ano de intensas mobilizações
A IV Marcha da Classe Trabalhadora apresenta como saldo imediato o compromisso assumido pelo
presidente. LULA, em audiência com as Centrais Sindicais, de enviar ao Congresso a ratificação da
Convenção 151 ainda neste ano e da Convenção 158 da OIT, em 2008, consignando, mais uma vez,
uma grande vitória de nossa mobilização. Ainda, também será encaminhada orientação a todas as
empresas para início imediato da discussão com os sindicatos para eleição direta para representantes
dos trabalhadores nos Conselhos de Administração das empresas estatais.

Estas são algumas das conquistas deste ano de 2007 que marcou uma clara ampliação das
mobilizações sindicais. Foram 6 grandes mobilizações nacionais (10 e 23104,23/05, 04/07,15/08 e
05/t2), várias greves nacionais, atos e paralisações em estados e municípios. Dois pontos comuns
estavam presentes em todas elas: a luta pela ampliação ou defesa de direitos da classe trabalhadora e
a presença da bandeira vermelha e tremulante da Central Unica dos Trabalhadores.

Na luta contra a ameaça de retirada de direitos, mobilizamos a classe trabalhadora contra o PLP 01, a
famigerada emenda 3, a restrição do direito de greve dos servidores públicos, as fundações estatais de
direito privado e a reforma da previdência, onde contribuímos significativamente para o debate da
ampliação de direitos e inclusão previdenciária,

Mobilizamos em defesa da limitação do trabalho aos domingos no comércio, pela redução da jornada
de trabalho sem redução de salários, pelo direito de negocração coletiva no serviço público, com a

agilização do envio das convenções ao Congresso Nacional para ratificação da Convenção 151 e da
Convenção 158 da OIT, que possibilita combater a alta rotatividade em nosso país e que gestará'üm
novo arcabouço doutrinário e jurídico para as relações de trabalho.

Envolvendo o conjunto das organizações que compõem a Coordenação dos Movimentos Sociais (CMS),
a CUT questionou a renovação da concessão à Rede Globo, trazendo à tona o debate nacional sobre a
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democratização dos meios de comunicação. No dia 05 de outubro, fomos às ruas, anunciando que não
terminava ali nossa luta contra a mídia golpista e pela democratização do direito à comunicação.

São agendas que ganharam fôlego nesse ano e que serão centrais para a concretização das ações da
CUT em 2008. A proposta de PL que a CUT elaborou sobre a terceirização, encampada pelo Dep.
Vicentinho, em contraponto ao PL do deputado Sandro Mabel - que aumenta a flexibilização de direitos
trabalhistas - também deve ocupar o centro das pressões sindicais ao Congresso Nacional no próximo
ano.

Uma das principais conquistas da CUT neste ano - e que garante maiores condições para sua
intervenção em 2008 - foi a retomada do debate sobre o desenvolvimento nacional sustentável,
ausente das discussões na sociedade e enfraquecido no movimento social desde o início da década de
1980. Desta vez, esse debate volta à tona, mas sob um outro viés: a valorização do trabalho e a
distribuição de renda.

Conquistamos aliados importantes nos movimentos sociais, entre intelectuais e institutos de pesquisa
para a defesa do crescimento econômico como fator fundamental para a promoção do bem-estar
social, com avanço de políticas universais, que gerem empregos de qualidade e que possibilitem a
desconcentração da renda. Foi com esse sentido estratégico que a CUT desenvolveu a Jornada
Nacional pelo Desenvolvimento com Distribuição de Renda e Valorização do Trabalho [na segunda
parte da resolução, relatória da lornada e plano de ação para 20081.

Em acordo com as demais centrais sindicais sobre o tema do combate à violência contra a organização
sindical apresentamos ao Governo Federal e à Justiça o quadro de violação ao direito de organlzação
sindical. Com apoio da OIT, as centrais sindicais, reunidas, definiram que esta será uma pauta
prioritária no ano de 2008, com ações em âmbito nacional e internacional, envolvendo o conjunto da
sociedade,

Uma reivindicação que está a décadas na agenda sindical brasileira avançou com bastante força nesse
ano.Trata-se do reconhecimento das Centrais Sindicais. O Projeto de Lei que reconhece juridicamente
as Centrais Sindicais foi acordado consensualmente entre as Centrais e o Governo Federal e avança no
Congresso, Foi acordado, ainda, o futuro fim do imposto sindical e a criação de uma nova forma de
financiamento, conforme os debates do GT de financiamento no MTE. A CUT continuará defendendo
que esta forma seja democrática, vinculada à negociação coletiva e aprovada diretamente pelos
trabalhadores nas suas assembléias, com um teto máximo para o desconto.

Por outro lado, a proposta de consolidação da legislação trabalhista em debate no Congresso nacional
traz sérias preocupações quanto à oportunidade do debate. A reunião da Direção Nacional, na qual
pafticipou o deputado federal Cândido Yaccarezzaí proponente do projeto, reitera a posição da CUT
pela retirada do projeto. Foi deliberado que a CUT irá buscar realizar uma reunião com a bancada do
Partido dos Trabalhadores e com os paftidos do campo democrático popular para debater o tema,
como também agendar uma reunião com a Executiva do PT, partido do deputadoYaccarezza. Também
a Executiva Nacional cobrará do MTE informações sobre o projeto em gestação pelo Ministério sobre o
tema da consolidação das leis trabalhistas, O grupo de trabalho da CUT continuará os trabalhos para
aprofundar a análise dos impactos e prejuízos do projeto.

Estamos vivendo uma nova fase no sindicalismo brasileiro. Uma fase de reorganização proporcionada,
em grande medida, pela ampliação dos espaços de participação dos movimentos sociais e do
movimento sindical, em pafticular nestes anos de Governo LULA. Esta conjuntura nos proporciona uma
excelente opoftunidade para analisarmos algumas das razões dessa reorganização e ao mesmo tempo,
reorientar a nossa estratégia para enfrentar os desafios que temos pela frente. Fortalecer o projeto
político-sindical cutista, através da disputa de concepção com outros segmentos do movimento
sindical, da ampliaçâo da nossa base de representação e da potencialização da organização por local de
trabalho, é um dos nossos desafios para 2008.

CUT 25 anos: atualizar a Iuta e ampliar as conquistas
O ano de 2008 não pode permitir menos mobilização do que o ano que se encerra. Comemoraremos
25 anos de lutas e conquistas e não há maneira mais coerente de celebrar essa data do que avançar
na construção do projeto cutista. Começaremos o ano com um contexto de possibilidades abertas para
o fortalecimento da agenda de valorização do trabalho e da distribuição de renda, Ao mesmo tempo,
teremos o cenário sindical mais complexo que já vivenciamos. Por isso, será preciso:

1. Atualizar a nossa estratégia sindical com foco na disputa de hegemonia e no fortalecimento do
nosso projeto político-sindical, reafirmando os princípios e a concepção cutista. A CUT através
do conjunto de suas Secretarias deverá organizar internamente uma avaliação e diagnóstico
detalhado das transformações em curso para qualificar a disputa da hegemonia com as outras
concepções sindicais. Monitorar as ações visando a ampliação da base sindical da CUT com
atividades elaboradas a partir do GT Ramos e da realização da segunda fase do Projeto
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Construindo o Futuro, promovendo uma ampla articulação entre as ações desenvolvidas pelos
Ramos da CUT e as Estaduais da CUT.

2. Transformar as comemorações dos 25 anos da CUT em uma oportunidade de reforçar a
memória de lutas. Isso não quer dizer retorno ao passado, mas atualização do projeto sindical
cutista, em busca de consolidar nossa Central como a principal referência da classe
trabalhadora brasileira. Devemos desenvolver um veículo cutista de comunicação de massas,
debater na Executiva a criação de uma revista e o fortalecimento dos meios de comunicação já
existentes, e mecanismos de formação sindical para enfrentar a nova conjuntura. Ao mesmo
tempo, encaminhar a realização de uma grande campanha nacional de sindicalização, com
prioridade às mulheres e aos jovens e a realização da Conferência Nacional de Finanças.

3. A 12a Plenária da CUT cumprirá um papel central para localizar a nossa Central nesse
momento de alterações profundas no quadro sindical e político. Ela deverá ser, ao mesmo
tempo, um fórum para debater e atualizar o projeto sindical cutista orientada pela resolução do
9o Concut e, por outro lado, um encontro massivo dos lutadores e lutadoras sociais [segunda
parte da resoluçãol.

4. A agenda da Jornada pelo Desenvolvimento com distribuição de renda e valorização do
trabalho deverá enraizar-se a ponto de aumentar a capacidade propositiva e de pressão da
CUT pela garantia de políticas sociais universais rumo ao bem-estar social

5. Essa agenda terá espaços importantes de disputa de projetos. Essa disputa se refletirá nas
eleições municipais de 2008, para a qual o movimento sindical cutista deverá aprofundar o
debate para apresentar propostas e reivindicações aos/as candidatos/as, Precisamos avançar na
ampliação de garantias de que os empregos gerados com o crescimento econômico sejam
adequados ao Trabalho Decente, conforme definição da OIT. As contrapartidas sociais,
negociadas com o BNDES devem ser estendidas a todos os empregos gerados com o avanço do
desenvolvimento brasileiro, como os casos da produção de energia [relatório da GT Bioenergia
na segunda parte da resoluçãol.

6, Na luta pela defesa e ampliação de direitos, são espaços fundamentais o Congresso Nacional e
as Conferências Nacionais do Governo Federal. No Congresso, lutaremos pela aprovação de
projetos que valorizem o trabalho e que gerem distribuição de renda, ao mesmo tempo que
combateremos projetos que retirem direitos como o PLL9B7/2007 que propõe alterar a CLT e o
PLS 611 (que é o novo PLP 01) que impõe um limitador de investimentos. Em 2008,
disputaremos nossas propostas na intensa agenda de Conferências Nacionais (Cidades,
Educação, Juventude e Meio Ambiente) e reivindicaremos a realização da Conferência Nacional
da Previdência Social.

O tema do 9o CONCUT foi: TRABALHO E DEMOCRACIA: emprego, renda e direitos para
todos/as os/as trabalhadores e trabalhadoras. No contexto da polarização eleitoral que se
aproximava, mas que já estava presente no debate sindical, o fórum maior de deliberação da CUT
aprovou uma resolução que visava organizar o movimento sindical CUTista para disputar os rumos do
projeto de.desenvolvimento para o país, sob hegemonia da classe trabalhadora. Avançamos bastante
em direção dessa disputa. Ainda temos muitos passos no rumo do nosso projeto. A unidade de classe,
o fortalecimento das nossas lutas e a capacidade de convocação dos movimentos sociais organizados e
forças de esquerda do nosso país serão elementos imprescindíveis para enfrentar os imensos desafios
que teremos no próximo ano. Que venha 2008, porque somos foftes, somos CUT !

Repúdio ao PLS 611, nova versão do PLP O1
A direção nacional da CUT manifesta o seu repúdio à decisão da Comissão de Assuntos Econômicos do
Senado (CAE), que aprovou na última terça-feira (4) o PLS 611, impondo um limitador dos
investimentos com a folha de pagamentos do funcionalismo à variação acumulada anual do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acrescida de 2,5o/o. Versão renovada do PLP 01, a
imposição desse limitador acabará por imobilizar o Estado em sua necessária atuação para impulsionar
o crescimento econômico e o desenvolvimento social.

Um limitador fixo desconectado das reais necessidades da conjuntura econômica e social brasileira
colocará em risco as melhorias no atendimento à população, tais quais as previstas no PAC da Saúde,
no Plano de Desenvolvimento da Educação e no Programa Nacional de Segurança Pública com
Cidadania. E vai se constituir também em entrave para o Estado se organizar para construir as
possibilidades de um crescimento econômico sustentável ao longo prazot inviabilizando a realização de
concursos públicos e novas contratações.

A aprovação desse PLS também desqualificaria todo um processo de negociação que vinha
acontecendo entre a CUT e entidades dos servidores públicos, o Executivo e a Câmara dos Deputados,
com vistas à superação dos equivocos propostos pelo PLP-}L|2OO7.
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Direção Nacionat da Central Única dos Trabalhadores
Dezembro de 2OO7

Quintino Severo
Secretário Geral

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público realiza nesta tarde audiência pública sobre
o Projeto de Lei 4497/OL, da deputada Rita Camata (PMDB-ES), que regulamenta o direito de greve no
serviço público. A proposta estabelece os direitos dos servidores em greve, proíbe a administração
pública de fazer qualquer ameaça ao exercício legítimo desse direito e prevê punições para os
funcionários que abusarem dessa garantia.

Ao sugerir o debate, o deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) ressaltou que a ausência de parâmetros
sobre o direito de greve no serviço público vem provocando dificuldades para a população.

O deputado afirmou também que é preciso mais discussão sobre o direito à negociação coletiva no
serviço público. Ele lembra que esse assunto é tratado pela Convenção 151 da Organização
Internacional do Trabalho (OIT), que ainda precisa ser ratificada pelo Brasil.

Substitutivo
O relator na comissão, deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP), apresentou substitutivo que altera o
projeto e incorpora sugestões de outras sete propostas que tramitam apensadas {5662/OL, 6032/02,
6t4L/02, 6668/02, 6775/02, 1950/03 e 981/07).

De acordo com o substitutivo, a greve é caracterizada pela paralisação de mais da metade dos
servidores. O texto do relator também estabelece que/ nos serviços essenciais, pelo menos 45o/o dos
senridores devem trabalhar normalmente em caso de greve. Os serviços considerados essenciais pelo
relator são aqueles referentes a aeroportos, rodovias, portos, ferrovias e transporte público em geral;
à segurança pública; ao policiamento e controle de fronteiras; à fiscalização tributária alfandegária; ao
fornecimento de água, energia elétrica e serviços de telecomunicações; à defesa e controle do tráfego
aéreo; e a necropsia e funerais.

O texto estabelece, ainda, normas para a negociação entre servidores e o governo, com a definição de
prazos; e descarta o pagamento por dias não trabalhados.

No dia 25 de outubro, o Supremo Tribunal Federal decidiu Çuê, enquanto o Congresso não
regulamentar o direito de greve para o funcionalismo público, os servidores estão sujeitos à mesma lei
que trata das paralisações no setor privado (Lei 7 .783/89). Por essa decisão, fica proibida a

interrupção de serviços públicos considerados essenciais e exige-se a manutenção de um percentual
mínimo de funcionários em atividade.

A audiência está marcada para as 14 horas, no Plenário 12.

UnB-PavilhãoMúltiploUso-BlocoC-SalaC-1-07-CampusUniversitárioDarcyRibeiro-Cêp70.919-970-C.Postal 04539-AsaNorte-
Brasíria - DF - Fonês: (61) 
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DEZEMBRO

11 Audiência Pública - Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público - Câmara
dos Deputados - Bsb

11 Reunião do FENTAS

12e13 Reunião do CNS - Bsb
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